PARECER Nº 893, DE 2012
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 2012
Por meio da Mensagem nº 51/2012, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 17 de 2012, que dispõe sobre a execução de atividades médicas e odontológicas sob a forma de plantão, e dá outras providências.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 30(trinta) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição Estadual.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto e emendas.

DO PROJETO

O Projeto objetiva valorizar a atividade médica-odontológica e desta forma atrair e fixar equipes que assegurem maior eficiência na prestação de serviços de saúde, com qualidade, à população, bem como resgatar profissionais especializados que, por falta de perspectiva migraram para outros serviços de natureza privada com remuneração compatível.

Atualmente o valor pago a título de plantão extra é de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais) que comparados ao valor correspondente a 12 (doze) horas trabalhadas – plantão – nos serviços reconhecidos como privados, torna-se pouco atrativo. O mercado privado paga para o mesmo plantão valores que variam entre R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais) e R$ 1.350,00 (um mil trezentos e cinqüenta reais). (*)
A última revisão dos valores de plantão extra e plantão à distância ocorreram em 07 de julho de 2008, com a edição da Lei Complementar nº 1.055/2008.

Dentre as propostas apresentadas, o projeto destaca:
- identificação de unidades localizadas em áreas consideradas a peculiaridade decorrente de localização e acesso, denominadas Local “A”, “B” e “C” e,

- diferenciação nos percentuais aplicados sobre o valor da Unidade Básica de Valor, de que tratam o artigo 33, da Lei Complementar nº 1080 de 17 de dezembro de 2008, em decorrência desta identificação.

Unidades identificadas
Coeficiente
Valor

Local “A”
7,854
R$ 785,40

Local “B”
9,4248
R$ 942,48

Local “C”
11,3097
R$ 1.130,97

Assim, para o plantão à distância o projeto propõe valor com referência a proposta do Local “A”.

 A edição da futura lei complementar representará ampliação da capacidade de resposta aos déficits apresentados, com sensível melhora no atendimento das Unidades de Saúde, com ênfase no pronto socorro que constitui a principal porta de entrada dos Hospitais.
Trata-se, portanto, de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Cumpre salientar que, no tocante ao mérito, as providências vêm ao encontro das políticas públicas ora implementadas pela Administração.

Saliento, por oportuno, que o projeto de lei complementar proposto expressa a firme diretriz do Governo do Estado de implementar a valorização do servidor público e, por via de consequência, a modernização da gestão, além de permitir à Secretaria empregar melhor a sua força de trabalho.
Por seu turno, o artigo 13 do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 4, 6 e 28 propõem a inclusão de artigo ao projeto sugerindo que os profissionais poderão realizar plantões em hospitais diferente da sua origem, e com essa necessidade de serviço.
Com relação às sugestões disciplinadas nas referidas emendas, esclarecemos que a previsão contida no artigo 1º já atende a proposta, contudo, com o fim de atender aquela sugestão, propomos a seguinte subemenda:
Subemenda às emendas de nºs. 4, 6 e 28

 1 - Inclua-se os seguinte § 1º ao artigo 1º do projeto de lei  complementar em epígrafe, renumerando-se os demais:

“Artigo 1º - (.....)

§ 1º - Os integrantes das Classes de Médico, Médico Sanitarista e Cirurgião Dentista que estiverem lotados em unidades de saúde onde não há necessidade de plantões, poderão realizá-los em qualquer das unidades a que se refere o “caput” deste artigo”.

2 – O inciso VIII do artigo 10 passa a vigorar com a seguinte redação:
VIII - o artigo 48:

“Artigo 48 - Em caráter excepcional, os integrantes das classes de Agente Técnico de Assistência à Saúde, observado o disposto no § 1º do artigo 45, de Enfermeiro, de Técnico de Enfermagem e de Auxiliar de Enfermagem, ocupantes de cargos em comissão ou de funções em confiança, designados para o exercício de funções específicas ou de função de serviço público retribuídas mediante “pro labore”, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, ou responsáveis por cargo vago de comando de coordenação, direção, chefia, supervisão e encarregatura, poderão cumprir Plantão.

§ 1º - O limite de plantões, por mês, para os servidores de que trata o “caput” deste artigo fica fixado na seguinte conformidade: 1 - 10 (dez) Plantões, quando se tratar de servidor com único vínculo, em jornada de 30 (trinta) horas semanais de trabalho;

2 - 6 (seis) Plantões, quando se tratar de servidor com único vinculo, em jornada de 40 horas semanais de trabalho;

3 - 5 (cinco) Plantões, quando se tratar de servidor com dois vínculos, sendo um em jornada de 30 horas e o outro em jornada de 12 horas semanais de trabalho;

4 - 2 (dois) Plantões, quando se tratar de servidor com dois vínculos, sendo um em jornada de 30 (trinta) horas e o outro em jornada de 20 (vinte) horas semanais de trabalho; 

5 - 1 (um) Plantão, quando se tratar de servidor com dois vínculos, sendo um em jornada de 30 (trinta) horas e o outro em jornada de 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho.” (NR);

§ 2º - Os integrantes da classe a que se refere este artigo e que estiverem lotados em unidades de saúde onde não há necessidade de plantões, poderão realizá-los no âmbito das unidades de saúde da Secretaria da Saúde, das Autarquias a ela vinculadas e das demais Secretarias e Autarquias integradas ao Sistema Único de Saúde - SUS/SP, inclusive no Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE.

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação das emendas de nºs 4, 6 e 28, na forma da subemenda apresentada.
A emenda de nº 9 propõe a alteração de da expressão de “plantão à distância” para “plantão em estado de disponibilidade”.
Trata-se de medida que não altera o objeto da mensagem original, razão pela qual recomendamos o seu acolhimento. Somos, pois, favoráveis à aprovação da emenda de nº 9.

A emenda de nº 15 propõe a inclusão de artigo à Lei Complementar nº 1.080, de 2008.

A medida contemplada na emenda não guarda relação com a matéria em análise, razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento.

A emenda de nº 1 propõe alteração do artigo 4º do projeto de lei de modo a alterar os coeficientes ali previstos, o que implica numa fixação de valores acima do previsto na mensagem governamental.

As emendas de nºs 2, 8, 24, 25, 27 e 30 alteram a redação do inciso VI, do artigo 10, com o objetivo de incluir um item 5 estabelecendo a previsão de plantões para os profissionais de enfermagem com dois vínculos empregatícios.

As emendas de nºs 3, 7 e 26 alteram a redação do inciso VIII, do artigo 10, com a finalidade de incluir um item 6 estabelecendo a previsão de plantões para os profissionais de enfermagem com dois vínculos empregatícios.

A emenda de nº 5 propõe nova redação ao inciso VII do artigo 10 com a finalidade de estabelecer plantões em final de semana e feriados, com acréscimo de 30% sobre os valores instituídos no artigo ali previsto.

A emenda de nº 10  dá nova redação ao § 2º do artigo  3º fixando o limite em 12 plantões e 12 plantões à distância.

A emenda de nº 11 dá nova redação ao § 1º do artigo 6º fixando o limite de 12 plantões e de 12 plantões à distância.
A emenda de nº 12 altera os § 2º do artigo 46 do projeto em epígrafe, de modo a estabelecer a fixação de 10 plantões ao mês.

As emendas  de nºs 13 e 29 propõe nova redação ao inciso VIII do artigo 48, com a finalidade de fixar o limite de 10 plantões ao mês. Por sua vez a emenda de nº 23 pretende estabelecer valor ao plantão de supervisão de enfermagem.
A emenda de nº 14 sugere a inclusão de novo artigo ao projeto de modo a alterar o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.157, de 2011, que trata da opção de trabalho.
A emenda de nº 16 pretende inserir novo artigo ao projeto com o objetivo alterar o coeficiente da aplicação da Gratificação de Preceptoria, além de incorporar aos vencimentos ou salários na proporção de 1/30(um trinta avos).
A emenda de nº 17 propõe alteração aos valores de plantão.

A emenda de nº 18 recomenda que para a fixação da quantificação de plantões sejam ouvidas as entidades representativas dos médicos e cirurgiões dentistas.

A emenda de nº 19 altera a redação do inciso VII, do artigo 10, excluindo o inciso II do artigo 47, de modo a incluir todos os profissionais no inciso I, implicando um aumento de despesa.

A emenda de nº 20 insere inciso ao artigo 10 do projeto e amplia de forma irrestrita todos os profissionais.
A emenda de nº 21 sugere que as importâncias pagas a título de plantão serão incorporadas aos vencimentos ou salários a razão de 1/30(um trinta avos) por ano trabalhado e proporcional aos plantões realizados em cada ano.

A emenda de nº 22 pretende equiparar o valor da GDAMSPE às atividades médica pericial (GDAMP).

As matérias a que se pretende disciplinar nas emendas apresentam vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo. 

Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, além dos vícios ali apontados, algumas medidas acessórias implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 17, de 2012, pela aprovação das emendas de nº 4, 6 e 28, na forma da subemenda ora apresentada, pela aprovação da emenda de nº 9 e pela rejeição das demais emendas.     
a) Ulysses Tassinari – Relator 
Aprovado como parecer o voto do  relator.

Sala das Comissões, em 29/5/2012

a) Marcos Martins – Presidente

Marcos Martins (com restrições à não aceitação das demais emendas) - Marcos Martins (com restrições à não aceitação das demais emendas) - Marcos Martins (com restrições à não aceitação das demais emendas) –  Ulysses Tassinari - Ulysses Tassinari -  Ulysses Tassinari -  Vitor Sapienza - Vitor Sapienza - Vitor Sapienza – Welson Gasparini - Welson Gasparini - Welson Gasparini – Estevam Galvão - Estevam Galvão - Estevam Galvão – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Antonio Salim Curiati – Luiz Cláudio Marcolino (favorável com restrição) - Luiz Cláudio Marcolino (favorável com restrição) - Luiz Cláudio Marcolino (favorável com restrição) – Analice Fernandes (favorável com restrição e as emendas nºs 2, 3 e 5) - Analice Fernandes (favorável com restrição e as emendas nºs 2, 3 e 5) - Analice Fernandes (favorável com restrição e as emendas nºs 2, 3 e 5)
1

